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RESUMO 

 
 

  O presente trabalho está inserido na linha de pesquisa Sistemas Jurídico-Penais 

Contemporâneos, sob a orientação do Prof. Dr. Giovani Agostini Saavedra. Propõe-se 

uma análise crítica em relação à promulgação da Lei n° 12.683/2012, sobretudo em 

relação às problemáticas advindas da extinção, do ordenamento jurídico brasileiro, do rol 

de crimes antecedentes passíveis de gerar a lavagem de dinheiro. Uma leitura superficial 

do tipo do referido delito permitiria a compreensão de que toda e qualquer forma de 

conduta positivada como infração penal teria aptidão para a materialização da reciclagem 

de capitais, bastando que o proveito auferido por um delito ou por uma contravenção 

penal fosse ocultado ou dissimulado. A partir do exame da Teoria do Reconhecimento de 

Axel Honneth e do atual contexto em que inserida a economia global, pretende-se 

estabelecer que somente será possível falar em lavagem de dinheiro se houver uma ofensa 

à transparência das relações financeiras desenvolvidas no âmbito de uma ordem 

econômica capitalista e democrática. 

   

  Palavras-chave: Lavagem de dinheiro; Teoria do Reconhecimento; Axel Honneth; 

Economia; políticas públicas sociais; Transparência. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

  This work is inserted in the search line Legal and Criminal Contemporaries 

Systems under the guidance of Prof. Dr. Giovani Agostini Saavedra. The present work 

suggest a dogmatic and critical analysis in respect to promulgation of Law number 

12.683/2012, especially in relation to problematic issues from extinction, of the Brazilian 

legal system, the list of predicate crimes that can generate money laundry. A superficial 

reading of the new law would allow the understanding that any form of conduct positively 

as a criminal offense would have aptitude for materialization the money laundering crime, 

simply if the profit earned by an offense or a misdemeanor was hidden or concealed. 

From the examination about Axel Honneth’s Theory of Recognition and the current 

context in which inserted the global economy, the dissertation intends to establish that we 

can only speak in money laundry if there is an offense to the transparency of developed 

financial relations as part of an order capitalist economic and democratic. 

 

 Keywords: Money Laundry; Theory of Recognition; Axel Honneth; Economy; 

social policies; Transparency. 
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INTRODUÇÃO 

   

 

  A Lei nº 12.683, promulgada em 09 de julho de 2012, alterou significativamente o 

tipo penal correspondente ao crime de lavagem de dinheiro, sobretudo no que se refere à 

extinção, no ordenamento jurídico brasileiro, da necessidade de ocorrência de 

determinados delitos antecedentes para a sua caracterização. A novel redação do artigo 1º 

da Lei nº 9.613/98 passou a definir a reciclagem de capitais pela conduta de “ocultar ou 

dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de 

bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal”. 

   

  Uma leitura superficial do tipo penal permitiria a compreensão de que toda e 

qualquer forma de conduta positivada como infração penal teria aptidão para a 

materialização da reciclagem de capitais, bastando que o proveito auferido por um delito 

ou por uma contravenção penal fosse ocultado ou dissimulado. 

  

  Contudo, essa análise temerária e tão abrangente do ilícito-típico – potencialmente 

capaz de gerar inúmeros problemas dogmáticos de interpretação legal – deve encontrar 

uma delimitação material, tomando-se a premissa do conceito jurídico-penal de crime 

enquanto ofensa a bens jurídicos, a partir do momento em que verificamos o objeto de 

tutela da norma penal criminalizadora do branqueamento de capitais. Nesse aspecto, 

exsurge a indagação: qual seria, então, a ofensa que estaria circunscrita aos limites 

objetivos do delito de lavagem de dinheiro? 

   

  O presente trabalho, inserido na linha de pesquisa Sistemas Jurídico-Penais 

Contemporâneos, sob a orientação do Prof. Dr. Giovani Agostini Saavedra, propõe, 

inicialmente, para responder à indagação, a análise da Teoria do Reconhecimento do 

filósofo e sociólogo alemão da Escola de Frankfurt Axel Honneth. Na medida em que a 

tipificação penal de condutas está intrinsecamente ligada ao contexto das relações que os 

indivíduos desenvolvem entre si no âmbito de uma sociedade, o primeiro capítulo 

apresenta o axioma do reconhecimento como o elemento fundamental para conceber qual 
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é o papel conferido ao Estado para regulá-las e protegê-las, bem como os limites 

estabelecidos para uma legítima intervenção estatal na esfera de liberdade de cada sujeito 

social.   

  

  Neste primeiro momento, o estudo acerca das categorias da “autoconfiança”, do 

“autorrespeito” e da “autoestima” é essencial para verificar que o alcance de relações 

sociais saudáveis e positivas pressupõe uma experiência de reconhecimento. Status, 

privilégios e exceções de tratamento, que de alguma forma poderiam trazer alguma 

vantagem de um em relação aos outros indivíduos, devem ceder à constatação de que o 

outro seja um semelhante, uma pessoa com iguais direitos, valores e, sobretudo, com uma 

autonomia análoga.   

  

  Perceberemos, em seguida, que os problemas e as patologias sociais aparecem 

justamente quando o reconhecimento é relegado a segundo plano, sendo o 

(des)reconhecimento (desrespeito) considerado como o elemento que gera o sentimento 

de injustiça. Por isso que, a partir da crítica de Honneth ao modelo econômico meramente 

distributivo, propõe-se um paradigma de justiça social baseado na reconstrução: cabe ao 

Estado, neste recorte específico, certificar que as condições de possibilidade do 

desenvolvimento individual e da autorrealização sejam resguardadas, isto é, garantir as 

chances para que os sujeitos sociais atinjam a emancipação – a partir de positivas relações 

de reconhecimento – para poder criar e alcançar o seu próprio plano de vida.  

  

  Tal contingência de modelo tipicamente reconstrutivo, conforme se aborda no 

tópico final do primeiro capítulo, deve inclusive conduzir à própria limitação de atuação 

do Direito Penal, sobretudo porque se consubstancia num instrumento estatal de regulação 

das relações sociais. Assim, em oposição às teorias funcionalistas e eficientistas, 

indicamos que a função do Direito Penal é, em realidade, a proteção e a tutela das relações 

de reconhecimento. 

  

  Posto isto, buscamos compreender se haveria, então, no cenário da tipificação da 

lavagem de dinheiro, um valor digno de intervenção estatal e que seria tão relevante a 
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ponto de legitimar a utilização da sanção criminal para a garantia da existência positiva 

das relações de reconhecimento. Ou seja: existiria, ou não, um axioma essencial às 

condições de possibilidade do desenvolvimento individual e da autorrealização, apto a 

fundamentar a criminalização da reciclagem de capitais pelo seu desrespeito? 

  

  Pretendendo responder a tal questionamento, o objetivo do segundo capítulo é 

apontar que, sobretudo a partir do século XXI, houve uma mudança significativa em 

relação à noção econômica de livre mercado e de livre concorrência. Nessa linha, os 

economistas entraram em relativo consenso no sentido de que ao Estado é dada a 

incumbência de atuar ativamente na garantia da transparência dos fluxos econômicos. 

Precisamente ao encontro daquilo que proposto por Honneth, uma concorrência só pode 

ser considerada efetivamente livre se fornece a todos operadores condições simétricas de 

possibilidade de acesso a informações que sejam relevantes para a tomada de decisões de 

mercado. 

 

 Justamente nesse novo cenário econômico, em clara ruptura do pensamento 

clássico liberal do afastamento da interferência estatal (“invisible hand”) e que, de outro 

lado, também supera o paradigma intervencionista do “welfare state”, surge a concepção 

da existência da ética no mercado financeiro, em que as informações são sinalizadas 

(informação privilegiada compartilhada) como uma maneira de mostrar credibilidade e 

boa reputação perante o mercado, para reduzir o fator da seleção adversa que impediria a 

realização de transações econômicas mutuamente benéficas. 

 

 Como corolário lógico dessa nova concepção econômica, o Estado possuiria então 

a missão de garantir que as relações de reconhecimento se mantenham hígidas, sobretudo 

no que se refere ao regular desenvolvimento de uma economia democrática e capitalista, 

que possui como pressuposto básico a transparência nas relações econômicas e é 

verificada através do equilíbrio entre seus operadores. Tudo a fim de viabilizar 

efetivamente a livre concorrência e a livre iniciativa. Ora, justamente através desta 

cristalinidade que se terá condições de exercer de forma efetiva as políticas econômicas 



12 

 

sociais, visando atender a integração social que trabalhamos com Axel Honneth na 

primeira etapa do trabalho. 

 

 No terceiro capítulo, a partir das bases teóricas trabalhadas nas seções anteriores, 

busca-se responder o problema sobre se efetivamente existiria um valor dotado de 

dignidade penal que fosse apto a fundamentar a existência do tipo penal da lavagem de 

dinheiro. Com a resposta positiva à problematização, a ideia é então demonstrar qual seria 

este axioma que está circunscrito aos limites objetivos deste delito de reciclagem de 

capitais. 

  

  De plano, propõe-se a formulação de considerações dogmáticas acerca da 

evolução temporal descriteriosa, a partir de uma descontextualizada importação para o 

Brasil, da lei penal criminalizadora da lavagem de capitais. Com efeito, as Leis nº 

9.613/1998, 10.467/2002, 10.701/2003 e 12.683/2012 nitidamente andaram em 

descompasso em relação aos principais tratados internacionais que versaram sobre o 

delito em referência: a Convenção de Viena, a Convenção de Mérida e a Convenção de 

Palermo.  

  

  Mas não só: um exame meramente dogmático-penal revela-se suficiente para 

demonstrar as impropriedades que advieram a partir da irrestrita abertura do rol de crimes 

antecedentes passíveis de gerar o crime de lavagem de dinheiro. Problemas como a 

existência de (i) incoerência endonormativa, (ii) ofensa ao princípio da proporcionalidade 

sob o prisma da proibição de excesso, (iii) inobservância ao princípio da legalidade da lei 

penal, e (iv) descompasso no âmbito do pensamento da política-legislativa criminal 

brasileira são temas que são trabalhados e aprofundados no tópico primeiro do último 

capítulo deste trabalho. 

  

  Em seguida, constata-se que todos estes problemas externados pela atividade 

legislativa brasileira são símbolo da ausência de definição em relação a qual é 

efetivamente o objeto que fundamenta a existência do delito de lavagem de dinheiro. Essa 

dificuldade de delimitação se revela também aparente nas controvérsias existentes na 
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doutrina, que, seja no âmbito nacional ou internacional, ainda não conseguiu estabelecer 

de forma clara e taxativa a ofensa que o delito de lavagem de dinheiro está preocupado em 

prevenir e sancionar.  

  

  O tópico dois do capítulo terceiro apresenta os diversos e imprecisos 

entendimentos acerca do bem jurídico que seria tutelado pelo crime do branqueamento. 

Teses no sentido de que a tipificação estaria voltada a proteger o mesmo bem jurídico do 

crime antecedente, ou então de que se preocuparia em garantir a higidez da administração 

da justiça, são refutadas a partir dos fundamentos de base trabalhados nos capítulos 

primeiro e segundo.  

 

  Ora, se a intervenção estatal, sobretudo sob a tutela penal, somente se fundamenta 

para a defesa das relações de reconhecimento (jamais sob a forma funcionalista de 

eficiência do sistema), parece evidente que a legitimidade da intervenção do Direito Penal 

para criminalizar o delito de lavagem de dinheiro pressupõe um algo a mais: uma 

ocultação/dissimulação que desrespeite a disputa transparente (livre e autônoma) das 

oportunidades postas no mercado financeiro. A ideia é então demonstrar que é justamente 

essa ocultação/dissimulação, e só ela, que deve fundamentar a intervenção do Estado no 

sentido de assegurar todas as condições de possibilidade (reconhecimento) entre os 

indivíduos de competirem de forma simétrica no mercado a partir da existência da 

transparência.  

  

  Partindo-se desta premissa teórica, buscamos, no tópico derradeiro, delimitar 

quantificadamente práticas/valores que, no âmbito desta ocultação/dissimulação, teriam, 

ou não, condão de atrair a incidência do Direito Penal, sobretudo à luz do princípio da 

insignificância da conduta do agente. Nesse aspecto, a análise dos “recados” dados pelo 

Estado brasileiro – que usualmente apresenta indicativos sobre parâmetros que considera 

relevantes para fins de controle das operações financeiras – nos apresentou como a forma 

mais lúcida para aquilatar, dentro de um sistema econômico complexo, o escopo ora 

proposto. 
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  A meta aqui, sem dúvida alguma, não é esgotar tudo o que se pode apontar sobre o 

crime de lavagem de dinheiro. Nosso trabalho, contudo, tem por propósito ir até o que 

entendemos estritamente necessário para comprovar a nossa hipótese inicial: o delito em 

referência preocupa-se em tutelar a transparência das relações financeiras desenvolvidas 

no âmbito de uma ordem econômica capitalista e democrática. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

   

 

Não se ignora os grandes problemas dogmáticos decorrentes da análise do ilícito-

típico da lavagem de capitais, também mantidos pela omissão do legislador brasileiro, que 

se olvidou em indicar qual seria o bem jurídico tutelado por tal norma penal 

incriminadora quando da promulgação da Lei 12.683/2012.  

 

É bem verdade que, modernamente, quando as relações sociais (sobretudo, as 

econômico-financeiras) passaram a envolver interesses supraindividuais – e não apenas 

bens individualmente aferidos – a atividade legislativa passou a ser maior enredada. Em 

decorrência dessa dificuldade, sérias inconsistências em relação à criminalização de 

condutas foram promulgadas e, por consequência, nortearam uma equivocada 

interpretação jurídico-doutrinária acerca desses novéis dispositivos legais. 

 

No âmbito da presente dissertação, foram apresentados dois problemas centrais: (i) 

qual seria a ofensa, tomando-se a premissa do conceito jurídico-penal de crime enquanto 

ofensa a bens jurídicos, que estaria circunscrita aos limites objetivos do delito de lavagem 

de dinheiro? (ii) Quais as consequências jurídico-penais que a delimitação material do 

objeto da tutela pode proporcionar na incidência do tipo de ilícito?  

 

As pesquisas realizadas durante a elaboração do presente texto, produzidas e 

direcionadas a um exame interdisciplinar obrigatório do tipo penal da lavagem de capitais 

– cingido a relacionar a Teoria do Reconhecimento de Axel Honneth com conceitos 

extraídos das ciências econômicas –, nos permitiram sintetizar o que seriam as respostas 

às(aos) indagações (problemas) propostas(os), que ora são lançadas(os) em considerações 

finais: 

 

  (1) A Teoria do Reconhecimento de Axel Honneth revela-se como importante 

referencial teórico para o exame das relações que os indivíduos desenvolvem entre si em 

todas as esferas no âmbito de uma sociedade, de modo que é imprescindível decompô-la 
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para aferir o papel conferido ao Estado para regular e proteger os relacionamentos sociais 

e, sobretudo, para constatar a função que deve ser efetivamente atribuída ao Direito Penal; 

 

  (2) Os atores sociais só conseguem desenvolver um relacionamento socialmente 

positivo quando há uma condição de simetria pré-estabelecida, consubstanciada no 

autorrespeito e na observância das relações de reconhecimento externas; 

 

  (3) Os conflitos e as patologias sociais surgem justamente quando há o desrespeito 

a, pelo menos, uma das três categorias das relações de reconhecimento: o amor, a lei e a 

estima; 

 

  (4) Ao Estado deve caber a função de reconstrução da integração social: certificar 

que as condições de possibilidade do desenvolvimento individual e da autorrealização 

sejam resguardadas, garantindo as chances para que os sujeitos sociais atinjam a 

emancipação – a partir de positivas relações de reconhecimento – para poder criar e 

alcançar o seu próprio plano de vida; 

  

 (5) A integração sistêmica deve ceder espaço à integração social, isto é, o Estado 

deve adotar medidas que visem proteger o respeito à autonomia dos indivíduos em 

detrimento do alegado aumento da eficiência funcionalista do mercado capitalista; 

 

 (6) Sob a tutela penal, o Estado deve zelar pela concretização de direitos e 

garantias fundamentais (derivadas, sobretudo, do reconhecimento à dignidade da pessoa 

humana), já que é esta guarida que proporciona a própria autonomia dos sujeitos sociais;  

 

 (7) O Direito Penal deve somente incidir para resguardar os elementos necessários 

à existência de positivas relações de reconhecimento. Qualquer outra atribuição que seja a 

ele conferida – de caráter, especialmente, eficientista e funcionalista – estará certamente 

invadindo a liberdade dos indivíduos e impossibilitando o regular desenvolvimento das 

relações intersubjetivas de reconhecimento, inserindo-se nitidamente numa esfera em 
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relação a qual não detém legitimidade para cercear as condições de possibilidade da 

autorrealização; 

 

  (8) No âmbito de uma economia capitalista de mercado, as relações sociais se 

produzem através de interações, fundamentadas na oferta e na demanda, entre produtores 

(que oferecem e disponibilizam bens e/ou serviços) e consumidores (que consomem e 

demandam os produtos disponibilizados); 

  

  (9) Toda economia capitalista de mercado enfrenta “trade-offs”, uma típica e 

frequente comparação entre custos e benefícios das escolhas a serem adotadas, justamente 

porque os recursos disponíveis são escassos e limitados, de modo que sempre haverá de 

ser adotada uma alternativa: despender tempo na produção da atividade “x” impede que 

esforços sejam gastos na atividade “y”, ao passo que desembolsar valores no bem “z” 

inviabiliza o consumo do serviço “w”; 

 

(10) A tendência do mercado é de que as relações sociais se movam em direção ao 

equilíbrio, uma situação em que nenhum indivíduo ficaria em situação melhor caso 

decidisse por uma ação diferente. Em outras palavras: as oportunidades de ganho mútuo 

normalmente são aproveitadas, já que os indivíduos são efetivamente (ou, ao menos, 

deveriam ser) livres e autônomos para escolher o que consomem e o que produzem; 

  

  (11) A estabilidade no mercado pressupõe que as decisões tomadas nos “trade-

offs” com que frequentemente se depararam produtores e consumidores sejam praticadas 

em um ambiente eticamente límpido, ou seja, numa zona relacional em que o 

reconhecimento esteja sendo praticado; 

 

 (12) Existem fatores que inevitavelmente impedem o regular desenvolvimento de 

uma competição negocial paritária e equilibrada. As chamadas falhas do mercado ocorrem 

quando (a) existam ações que possuem efeitos colaterais (externalidades, como, por 

exemplo, a poluição, as chuvas, a seca, etc.) que não foram devidamente sopesadas pelo 

mercado; (b) uma das partes impede que ocorram relações mutuamente benéficas ao 
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tentar capturar para si uma proporção maior dos recursos; e (c) alguns bens, por sua 

própria natureza e condição, não servem para uma absorção eficiente pelos mercados, 

como acontece nos casos que envolvem problemas de informações privativas 

(informações sobre um bem que algumas pessoas têm acesso e outras não); 

 

 (13) A crise global da economia em 2007/2008 (“subprimes”) é um símbolo da 

necessidade atualmente existente de se direcionar os holofotes para uma terceira via de 

regulação estatal nas relações econômico-financeiras. Uma via distinta que harmonize a 

ruptura do pensamento clássico liberal do afastamento da interferência estatal (“invisible 

hand”) e a superação do paradigma intervencionista do “welfare state”; 

 

 (14) A transparência exsurge como o elemento fundamental ao próprio 

desenvolvimento dos fluxos econômicos, correspondendo – em essência – ao bem público 

por excelência, porque viabiliza a mudança para um cenário em que o conhecimento sobre 

as informações das trocas financeiras é o ponto de partida; 

 

  (15) A concepção da existência da ética no mercado financeiro, em que as 

informações são sinalizadas (informação privilegiada compartilhada), como uma maneira 

de mostrar credibilidade e boa reputação perante o mercado, é capaz de reduzir o fator da 

seleção adversa que impediria a realização de transações econômicas mutuamente 

benéficas; 

 

 (16) O livre mercado deve prosseguir sendo um valor irrenunciável ao escorreito 

desenvolvimento econômico, mas o ineditismo fica por conta de que essa liberdade não 

está mais alheia a padrões éticos de conduta no âmbito das trocas financeiras; 

 

 (17) A excelência de uma política econômica depende da transparência de uma 

economia de mercado, apta – somente dessa forma – a garantir a livre iniciativa e a livre 

concorrência.  
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(18) Uma concorrência só pode ser considerada efetivamente livre se fornece a 

todos operadores condições simétricas de possibilidade de acesso a informações que 

sejam relevantes para a tomada de decisões de mercado. 

 

 (19) Uma ordem econômica hígida não é medida apenas por sua capacidade de 

gerar renda ou emprego, mas, sobretudo, por sua habilidade de reduzir desigualdades 

sociais e de garantir que os fluxos econômico-financeiros ocorram e se processem de 

forma efetivamente transparente; 

 

   (20) A regulação estatal deve estar sedimentada na proteção da transparência das 

relações econômicas, visando disponibilizar as condições de possibilidade para a 

existência de trocas financeiras reciprocamente profícuas entre os agentes sociais; 

 

  (21) O Estado só deve intervir na economia quando os negócios no mercado 

estiverem sendo realizados em desrespeito aos ditames da integração social, isto é, 

quando as relações financeiras, pela falta de conhecimento informacional na cadeia de 

interação social, não estiverem permitindo a autorrealização do homem enquanto pessoa; 

 

 (22) O Estado deve garantir que não haja privilégios de certas pessoas/empresas 

em detrimento de outras, permitindo-se que sejam criadas oportunidades para a 

democratização do acesso aos mercados reais e financeiros; 

 

 (23) A leitura econômica do bem jurídico protegido pelo crime da lavagem de 

capitais é fundamental para a correta aplicação do direito posto e para a sua escorreita 

interpretação legal. Do contrário, inúmeros problemas dogmáticos podem exsurgir, como 

de fato surgiram a partir da omissão do legislador brasileiro em não definir, com a 

promulgação da Lei n° 12.683/2012, o real objeto de tutela da normal penal 

incriminadora; 

 

 (24) A alteração legal acabou por incorrer numa nítida incoerência endonormativa. 

Isso porque a novel legislação vai de encontro aos decretos que incorporaram ao 
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ordenamento jurídico interno os compromissos internacionais (Convenção de Viena, 

Convenção de Palermo e Convenção de Mérida) firmados pelo Brasil nas Convenções 

realizadas com o intuito de constituir um regime internacional de proibição, visando 

estabelecer procedimentos e normas universais de controle, regulação e tipificação do 

delito de lavagem de dinheiro; 

 

 (25) A partir da vigência da Lei n° 12.683/2012, é possível interpretar que 

qualquer conduta penalmente relevante que gerar proveitos patrimoniais poderá ensejar 

um processo criminal também por lavagem de dinheiro, caso haja ocultação ou 

dissimulação da origem dos bens/valores obtidos através da prática criminosa 

antecedente; 

 

 (26) A Lei nº 12.683/2012 também parece dirigir-se à violação ao princípio da 

proporcionalidade, notadamente sob o prisma da “proibição de excesso”, que limita o 

Estado – enquanto legislador –, a pretexto de tipificar infrações penais, de cometer abusos 

na restrição de direitos fundamentais, sobretudo no que se refere à liberdade individual; 

 

 (27) Ao promulgar a Lei nº 12.683/2012, o legislador brasileiro acabou por abrir 

um leque com uma infinidade de ações inimagináveis que podem vir a dar ensejo ao 

crime de branqueamento de capitais. Tal atuação legislativa dá a impressão de que está 

caminhando inteiramente em sentido contrário à necessidade da taxatividade da norma 

penal incriminadora, sobretudo porque não apresenta aspectos claros e determinados que 

permitam definir a conduta que pode, ou não, vir a ser considerada como lavagem de 

dinheiro; 

 

 (28) A Lei nº 12.683/2012 denota claramente o modo antagônico como vem 

pensando a política criminal brasileira no que se refere à repressão da prática de condutas 

ilícitas. Em um plano, produz novo tipo penal da lavagem dinheiro abarcando a ocultação 

ou dissimulação de proveitos econômicos oriundos inclusive de contravenções penais; no 

outro, apresenta sugestão de legislação que prevê a revogação das contravenções penais 

do ordenamento jurídico pátrio; 
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 (29) Defender a criminalização da lavagem de capitais como forma de proteger a 

Administração da Justiça significa o mesmo que legitimar a intervenção estatal, na esfera 

das relações intersubjetivas (que devem, por natureza, ser livres e autônomas), para 

garantir a proteção e o desenvolvimento de seu próprio sistema. Um critério funcionalista-

sistêmico voltado à ideia de eficiência do Estado que vai de encontro a tudo aquilo que 

desenvolvemos a partir da Teoria do Reconhecimento de Axel Honneth, especialmente 

em relação à ilegitimidade de instrumentalização dos sujeitos sociais. 

 

 (30) A relevância social para a tipificação da lavagem de dinheiro situa-se no 

contexto da necessidade de transparência nas relações financeiras. Tal axioma reveste-se 

de dignidade penal, porque é essencial à aferição positiva das relações de reconhecimento 

dos atores sociais, já que sem ele o mercado inevitavelmente acaba, mais cedo ou mais 

tarde, entrando em colapso. 

 

 (31) A reciclagem de capitais protege a ordem econômica e somente se materializa 

quando houver vulneração da livre concorrência (aferida pela transparência das relações 

do mercado) e, em segundo plano, da credibilidade, da estabilidade e da solidez do 

sistema financeiro, sob o fundamento baseado essencialmente na quebra da confiança, isto 

é, quando o sujeito de boa-fé é ludibriado, pois pressupõe no mercado que o concorrente 

irá cumprir as regras do jogo; 

 

 (32) Para que a intervenção penal possua legitimidade na atribuição, ao agente, da 

prática do delito de reciclagem de capitais, há a necessidade de que a vantagem obtida 

através de uma infração penal antecedente seja introduzida ou reinvestida em fluxos 

econômicos do mercado financeiro camuflada de legalidade; 

 

 (33) A ocultação e a dissimulação, que se constituem como elementos 

constitutivos do tipo penal da lavagem de dinheiro, são aquelas que desrespeitam a 

disputa livre e autônoma das oportunidades postas no mercado financeiro, já que cerceiam 

as condições de possibilidade de existir competição simétrica e transparente (sem bens, 
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direitos ou valores ilícitos) que viabilize o alcance da autorrealização e do 

desenvolvimento individual (reconhecimento); 

 

 (34) A ofensa que está circunscrita aos limites objetivos do delito de lavagem de 

dinheiro é aquela violadora da transparência que deve reger o mercado empresarial, pois 

acaba por afetar a igualdade de condições da concorrência – já que, enquanto determinada 

pessoa/empresa funciona com dinheiro e bens ilícitos, a empresa do concorrente atua 

apenas com recursos lícitos –, subvertendo a livre iniciativa e a livre concorrência. 

 

 (35) Pouco interessa que o proveito patrimonial de um crime financeiro ocorra de 

forma dissimulada a pretexto de dificultar uma eventual persecução penal pelos órgãos 

estatais – como assim ocorre com todas as práticas delituosas. O essencial para a 

materialização do crime de lavagem de capitais, ao invés disso, será a constatação de que 

o proveito econômico obtido pela infração penal antecedente foi (re)alocado, com 

aparência de licitude, nos sistemas econômicos de uma economia de mercado. 

 

 (36) Existem quantias/valores que não têm o condão de atrair a incidência do tipo 

penal da lavagem, partindo-se da premissa de que somente se poderá cogitar o inicial 

exame de uma imputação objetiva da ação praticada pelo agente quando a sua conduta 

efetivamente cause (ou tenha condições de causar) o dano ou o perigo exigido pelo objeto 

de proteção da norma penal (bem jurídico); 

 

 (37) A análise dos “recados” dados pelo Estado brasileiro – que usualmente 

apresenta indicativos sobre parâmetros que considera relevantes para fins de controle das 

operações financeiras – é a forma mais lúcida para aquilatar, dentro de um sistema 

econômico complexo, a quantificação de quantias/valores capazes de ofender o bem 

jurídico tutelado pela lavagem de dinheiro; 

 

 (38) A técnica desse reenvio normativo é capaz de constatar que não deve haver 

ofensa ao bem jurídico tutelado pela lavagem de capitais em casos que envolvam bens, 

direitos ou valores provenientes de infração penal cuja quantia correspondente não 
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ultrapasse a trinta mil reais (utilizando-se, em analogia, o princípio do “lex specialis 

derogat generali”, ou seja, o texto normativo especial derrogaria o texto normativo geral, 

valendo, pois, a monta conferida pelo COAF – em virtude da sua especialidade na 

aferição de indícios de cometimento do crime de lavagem de dinheiro  – dentre os recados 

dados pelo Estado de inexpressiva lesão incapaz de justificar a atuação persecutória). 
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